
69
, Porto Alegre, RS, v.5, n.2, p. 69-81, jul./dez. 2012

O PROCESSO DE INCLUSÃO E GESTÃO 
DE PESSOAS COM NECESSIDADES 

ESPECIAIS NAS EMPRESAS

THE PROCESS OF INCLUSION AND MANAGING 
PEOPLE WITH SPECIAL NEEDS IN COMPANIES

Giovana Prestes Pinto *

Isabel Cristina Rosa Barros Rasia **

Natália Pacheco da Silva ***

R e s u m o

A construção deste artigo teve como objetivo relatar a experiência vivenciada por 
oito empresas de Pelotas/RS na contratação e gestão de pessoas com necessida-
des especiais - PNE. Para tanto, foi aplicado um questionário semiestruturado, 
com perguntas abertas a oito gestores de empresas públicas e privadas. Os sujeitos 
foram indagados sobre as práticas adotadas na admissão dos portadores de ne-
cessidades especiais, a infraestrutura, a integração ao grupo de colaboradores, a 
gestão da mudança e os benefícios de se contratar PNE’s. Este trabalho pretende 
provocar reflexões acerca dos processos que envolvem a inclusão de profissionais 
com algum tipo de necessidade especial, seja física ou intelectual, nas organiza-
ções atuais, ressaltando o desenvolvimento e a gestão de talentos neste grupo. Os 
resultados mostraram dificuldades na captação de PNE’s, bem como na falta de 
qualificação dos mesmos; identificaram, também, que as organizações estão aber-
tas a treinar e gerir essas pessoas que precisam de oportunidades e infraestrutura 
para desenvolver e demonstrar seus talentos.
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This article aimed to report the experience of eight companies in Pelotas / RS that 
hired and managed people with special needs - PWSN. A semi-structured ques-
tionnaire with open questions was applied to the eight managers in public and 
private companies. These managers were questioned about the practices used in 
the admission of people with special needs, about the infrastructure, integration 
into the group of employees, change management, benefits to hire a PWSN. This 
work aims to provoke thoughts about the processes that involve the inclusion of 
professionals with some kind of special need, whether physical or intellectual, in 
today’s organizations. The emphasis is in the development and management of 
talent in the group. The results showed difficulties in attracting and finding quali-
fied PWSN professionals. They also proved that organizations are open to train 
and manage those people who need opportunities and infrastructure to develop 
and demonstrate their talents.

K e y w o r d s :  Professional Inclusion. Human Capital. Organizations and 
Talent Management.

1 Introdução

 Muitos anos foram necessários para que o ser humano percebesse que 
deter o conhecimento ou saber usá-lo independe de condição física ou intelec-
tual; desta forma, as limitações sempre fizeram com que buscássemos alterna-
tivas para evoluir, seja na vida pessoal, social ou profissional. As políticas pú-
blicas remodelaram os pensamentos empresariais, num primeiro momento por 
obrigação legal e, em seguida, por reconhecimento das capacidades e respeito à 
vida. Assim como as lideranças e os processos de gestão vêm mudando signifi-
cativamente, nós também precisamos nos libertar do baú de preconceitos e pre-
julgamentos que arrecadamos ao longo da vida sobre as pessoas que apresentam 
algumas dificuldades, sejam físicas, intelectuais ou de outra natureza. Porém, 
nesta perspectiva, precisamos romper valores culturais, desmistificar as identi-
dades construídas, priorizando o ser integral e aceitando aquilo que julgamos 
ser diferente, pois não precisamos ser perfeitos fisicamente ou geneticamente 
para sermos bons profissionais.
 Os meios de comunicação frequentemente nos bombardeiam com histórias 
emocionantes sobre portadores de necessidades especiais (PNE), a fim de sensibilizar a 
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população em torno dos esforços dessas pessoas para terem uma vida mais digna, aces-
sível e, principalmente, para se qualificarem profissionalmente e garantirem uma renda 
justa pelo seu trabalho. Apesar das restrições e dos prejulgamentos preconceituosos e ge-
neralistas, esses indivíduos rompem barreiras e superam as dificuldades, sejam morais, 
físicas, estruturais ou sociais, e assim aprendemos e tomamos consciência a respeito das 
competências e habilidades desses profissionais diante das exigências do mercado.
 Quando iniciamos as discussões acerca do Desenvolvimento e da Gestão 
de Talentos, não podemos restringir as responsabilidades somente aos gestores de 
organizações empregatícias. É necessário que façamos uma reflexão em busca de nós 
mesmos, enquanto indivíduos, para conhecermos e interpretarmos nossas habilida-
des, respeitando o contexto em que estamos inseridos, seja ele profissional, familiar 
ou social. Através dessa desmistificação, poderemos construir uma escada sólida que 
nos impulsionará ao conhecimento contínuo, à aprendizagem significativa e à valo-
rização do capital humano, independente de alguma deficiência ou restrição.
 O objetivo deste trabalho foi averiguar, junto a algumas empresas de Pe-
lotas/RS, como acontece o processo de inserção de PNE em suas empresas, através 
de seus relatos e de suas experiências vivenciais.
 Para a construção deste artigo, com enfoque qualitativo, a partir de uma 
revisão bibliográfica, utilizou-se um questionário semiestruturado com perguntas 
abertas, aplicado a oito gestores de empresas públicas e privadas localizadas na 
cidade de Pelotas e na região sul do Estado do Rio Grande do Sul, escolhidas 
ao acaso, paritariamente. Os sujeitos responderam sobre as práticas adotadas na 
admissão dos portadores de necessidades especiais, a infraestrutura física (acessi-
bilidade), a reação dos membros da equipe organizacional, a integração ao grupo 
de colaboradores, as mudanças significativas notadas após a contratação, a gestão 
da mudança e os benefícios de se contratar um PNE.

2 Respeitar e valorizar para gerir

 No Brasil, a legislação sobre acesso de pessoas com deficiência ao trabalho 
entrou em vigor há mais de 14 anos, mais precisamente nas Leis nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990 – que define em até 20% o percentual de vagas em concursos 
públicos – , e nº 8.213, de 24 de julho de 1991 – que determina uma cota de vagas 
para a pessoa com deficiência, a qual varia de 2 a 5 %, junto às empresas privadas 
com mais de 100 funcionários (BRASIL, 1999). 
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 Para Knapik (2008), o papel dos gestores está atrelado a apresentar a 
cultura da organização (crenças, valores, atitudes) com o intuito de revelar o 
histórico evolutivo da empresa com inovações, desempenho, ferramentas de co-
municação, índices e metas de produtividade, responsabilidade social, demons-
trando liderança e autoridade, com carisma e não autoritarismo. Ele também 
pode ser utilizado como “agente de observação” (de gestos, falas, atitudes) a 
descobrir novos talentos no grupo ou na equipe de trabalho por meio do com-
portamento do profissional em análise.
 O colaborador, por sua vez, está em constante mutação, em busca 
por motivações, desejos, expectativas e necessidades, que poderá alcançar 
diante do desenvolvimento de suas habilidades ou quando exposto a novos 
desafios profissionais. No entanto, o excesso de desafios, mudanças ou ino-
vações também pode contribuir para um declínio de produtividade e para 
outros problemas associados. Neste ponto, não há distinção entre qualquer 
profissional, independente de restrição física ou intelectual, em virtude do 
desconhecido, que é sempre temido pelos colaboradores. Observa-se em al-
gumas pessoas até uma postura negativa com relação a mudanças e contrária 
a tais mudanças, mas sabemos que – daqui para a frente – a inclusão está 
e continuará a emergir substancialmente rumo a um novo reordenamento 
empresarial e a uma nova proposta de gestão.
 Segundo Knapik (2008), a empresa pode oferecer diferentes estruturas, 
ferramentas e métodos para motivar e desenvolver talentos; porém, o profissio-
nal necessita conhecer-se, ser autônomo, criativo, respeitar seus limites e, prin-
cipalmente, compreender o novo movimento social em torno da inclusão nas 
empresas. É necessário que ele esteja interessado em desenvolver novas habili-
dades para que possa ser sempre considerado um talento, com reconhecimento 
no trabalho e equilíbrio em sua vida pessoal. Não podemos confundir dons 
com talentos: fazem parte do dom aquelas habilidades com as quais nascemos; 
já o talento é contemplado com habilidades desenvolvidas ao longo da vida, pa-
ralelamente aos nossos processos metacognitivos. O desempenho no trabalho 
e a constante qualificação profissional podem vir a contribuir na descoberta de 
novos talentos ou para reconhecimento e valorização de profissionais que já são 
destaques em nossas organizações. 
 Segundo Sassaki (1997, p. 20), “a inclusão é o processo pelo qual a socie-
dade se adapta para poder incluir, em seus sintomas sociais gerais, pessoas com 
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deficiência e, simultaneamente, estas se preparam para assumirem seus papéis na 
sociedade [...]”. Estes papéis, profissionais, familiares ou sociais, irão influenciar 
no seu acesso ao mercado de trabalho. Este tem papel importante na inclu-
são, já que proporciona condições para as necessidades básicas, a valorização 
e o desenvolvimento das potencialidades das PNE’s (ARAUJO; SCHMIDT, 
2006). Outro ponto importante a ser enfatizado é a tecnologia e os seus cons-
tantes avanços, que permitem que PNE’s tenham domínio de tarefas que até há 
pouco tempo não eram executadas por eles. Com a educação, vai se descortinar 
um novo mundo para eles e para a sociedade em geral (PASTORE, 2000). 
 Não menos importante, ressalta-se a flexibilidade do trabalho, tão co-
mentada nas atuais organizações, vista como outra mudança que pode atuar 
a favor das PNE’s. As novas modalidades de trabalho, como a mudança de 
emprego fixo para o trabalho intermitente, podem também ajudar a inserção 
e a retenção das pessoas com talentos especiais nas organizações. Este trabalho 
intermitente, por projeto, por tarefa, subcontrato, em tempo parcial, realizado 
a distância e de várias outras maneiras, são segmentos que vêm sendo cada vez 
mais penetrados por pessoas qualificadas (PASTORE, 2000).
 No entanto, apesar dos esforços governamentais e empresariais, depa-
ramos com a triste realidade de que uma parcela significativa das PNE’s não 
tem a oportunidade de completar, pelo menos, o Ensino Médio, quiçá cursar 
o Ensino Superior. Nesta perspectiva, observamos uma remodelação tanto 
estrutural quanto comportamental e profissional das instituições de ensino, 
mobilizando desde os colaboradores em cargos mais simples até os professo-
res com excelentes titulações para, juntos, facilitarem e apoiarem o acesso de 
PNE’s. Neste ponto, chegamos ao ápice da questão: como exigir a admissão 
desses profissionais pelas empresas se eles não tiveram condições mínimas para 
estudar e se qualificar para o mercado de trabalho?
 Uma das maiores dificuldades empresariais é saber gerir estes profissio-
nais, haja vista que, para alguns, sejam necessárias adaptações tanto estruturais 
quanto da gestão e de colaboração de seus colegas de trabalho; como exemplo, 
podemos citar os profissionais cegos, que se comunicam através do sistema Brai-
le, bem como os surdos e mudos que utilizam a linguagem dos sinais, conhecida 
por libras. As adaptações estruturais são vistas como mais fáceis, visto que não 
precisam da sensibilização dos colaboradores, tampouco desprendimento emo-
cional. Sem dúvida, ser afetuoso ou prestimoso gera em algumas pessoas des-
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conforto bem maior do que simplesmente aumentar uma porta para receber um 
cadeirante. É notório que o ser humano sempre desviou o olhar dessas pessoas, 
as PNE’s, por ignorância (falta de conhecimento), preconceito, medo, repúdio 
ou, simplesmente, por falta de paciência e respeito ao indivíduo. 
 Para os gestores adaptarem-se à legislação e empregarem PNE’s, as mo-
dificações necessárias são muitas. Além do entendimento da importância disso 
para a sua empresa, para a sociedade e para as pessoas, vem o fato de precisa-
rem adaptar-se às normas de acessibilidade, capacitar seus colaboradores para 
receberem o profissional portador de necessidade especial, treiná-lo e dar-lhe o 
suporte necessário para o bom desempenho profissional. 
 A complexidade do assunto leva-nos a profundas reflexões em dife-
rentes âmbitos e dimensões, e várias indagações surgem neste contexto, por 
exemplo: como o portador de necessidade especial poderá ser um talento? As 
instituições de ensino estão preparadas para recebê-lo e torná-lo um profissio-
nal qualificado? Os gestores saberão conduzir as diferenças entre os funcioná-
rios? Os colegas de trabalho se sensibilizarão com esses profissionais? Agora, 
com estas questões levantadas poderemos nortear nossa discussão acerca deste 
assunto tão delicado, necessário e complexo.

3 Gerir, integrar e humanizar

 A contratação de pessoas com deficiência deve ser vista como qualquer 
outra. Eis o que se espera do trabalhador nessas condições: profissionalismo, dedi-
cação, qualificação e assiduidade; enfim, atributos ínsitos a qualquer empregado. 
As organizações que apoiam e oferecem suporte para pessoas com deficiência de-
têm um conhecimento acumulado há décadas acerca das potencialidades dessas 
pessoas e dos métodos para sua profissionalização. Recente alteração legal (Lei 
nº11. 180/05) possibilita a formalização de contratos de aprendizagem para pesso-
as com deficiência, sem limite máximo de idade, sendo possível a combinação de 
esforços entre as empresas e as instituições mencionadas na Lei nº 10.097/00. 
 Hoje, uma empresa inclusiva é a que acredita no valor da diversidade 
humana, contempla as diferenças individuais, efetua mudanças fundamentais nas 
práticas administrativas, implanta adaptações no ambiente físico e nos procedi-
mentos de trabalho, além de treinar todos os recursos humanos envolvidos no 
processo de inclusão. Segundo Morin (2001), os momentos de transformação das 
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empresas favorecem para potenciais mudanças, tanto para reorganizar o trabalho 
quanto a qualidade de vida e a eficácia organizacional, visto que o trabalho está 
intimamente vinculado à motivação, satisfação e produtividade.
 Incluir e integrar têm significados muito parecidos, o que faz com que mui-
tas pessoas utilizem esses verbos indistintamente. No entanto, nos movimentos so-
ciais, inclusão e integração representam filosofias totalmente diferentes, ainda que 
tenham objetivos aparentemente iguais, ou seja, a inserção de pessoas com deficiên-
cia na sociedade. A inclusão é a inserção total e incondicional, que exige rupturas nos 
sistemas e mudanças que beneficiam toda e qualquer pessoa com deficiência. A so-
ciedade adapta-se para atender às necessidades de todos, defende o direito de todas as 
pessoas com ou sem alguma deficiência, traz para dentro dos sistemas os grupos de 
“excluídos” e, paralelamente, transforma esses sistemas para que se tornem de qua-
lidade para TODOS. Além disso, a inclusão valoriza a individualidade de pessoas 
com deficiência e não tenta disfarçar as limitações, porque elas são reais. Para Tanaka 
(1996), embora os empregadores fossem influenciados por uma concepção que situa 
essas dificuldades em elementos intrínsecos às pessoas com necessidades especiais, 
colocaram também os fatores externos como possíveis causas para os obstáculos que 
essa população enfrenta para ter acesso ao mercado de trabalho.
 Na integração, a inserção é parcial e condicional, pois pede concessões aos 
sistemas, mudanças, visando prioritariamente às pessoas com deficiência. Estas, 
por sua vez, adaptam-se às necessidades dos modelos que já existem na sociedade, 
fazendo apenas pequenos ajustes e defendendo seus direitos. Estão inseridos neste 
modelo os grupos de “excluídos que provarem estar aptos ao trabalho”.
  O termo utilizado – o adjetivo integrador – , é empregado quando se 
busca qualidade nas estruturas que atendem apenas a pessoas com deficiência 
consideradas aptas (escola integradora, empresa integradora etc.) e tende a dis-
farçar as limitações para aumentar a possibilidade de inserção. A atual Lei de 
Diretrizes e Bases para a Educação Nacional, Lei nº 9.394, de 20-12-1996, trata, 
especificamente, no Capítulo V, da Educação Especial. Define-a por modalidade 
de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para 
pessoas com necessidades educacionais especiais. Assim, ela perpassa transver-
salmente todos os níveis de ensino, desde a Educação Infantil ao Ensino Supe-
rior. Esta modalidade de educação é considerada como um conjunto de recursos 
educacionais e de estratégias de apoio que estão à disposição de todos os alunos, 
oferecendo diferentes alternativas de atendimento.
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 O Decreto nº 3.298 de 20, de Dezembro de 1999, regulamenta a Lei 
7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre a Política Nacional para a Integra-
ção da Pessoa Portadora de Deficiência: 

1. Cabe ao Ministério do Trabalho, através das Delegacias 
Regionais do Trabalho - DRT, a fiscalização do cumprimento 
do Decreto n.º 3.298, conforme Instrução Normativa nº 20 
de 19 de janeiro de 2001 (anexo II), do Ministério do Trabalho 
e Emprego - Secretaria de Inspeção do Trabalho. 2. Compete 
à empresa identificar o número de funcionários portadores de 
deficiência que já trabalham na empresa, para determinar as 
vagas disponíveis no estabelecimento. 3. A identificação deve-
rá ser acompanhada de relatório-formulário do Comunicado 
de Acidente de Trabalho - CAT, quando a deficiência foi ad-
quirida em acidente dentro da própria empresa. 4. A empresa 
que tenha dificuldade para cumprimento ou preenchimento 
de vagas deverá fazer um Termo de Ajustamento de Condu-
ta com um prazo determinado, junto ao Ministério Público 
do Trabalho, através de sua Assessoria Jurídica. 5. É de res-
ponsabilidade do médico do trabalho a emissão de um laudo 
caracterizando a deficiência, conforme disposto no Art. 4º do 
Decreto nº 3.298, de 20 de Dezembro de 1999. 7. Não há 
qualquer diferença entre o contrato da pessoa com deficiência 
e da pessoa que não tenha deficiência. O salário, direitos e 
deveres são os mesmos.

 A inserção e a reinserção das pessoas com necessidades especiais no mer-
cado de trabalho dependerão de um conjunto de programas e de mecanismos de 
estímulo às empresas e aos órgãos públicos, para que exerçam a parte da tarefa que 
lhes cabe. Para que essas pessoas tenham uma vida digna, produtiva e de progres-
so, é preciso reconhecer que a sociedade moderna tem de assumir a responsabili-
dade para prover esses meios (PASTORE, 2000).
 Amiralian (1997, p.34) mostra concretamente a nossa debilidade e nos sur-
preende com a maciça negação de nossa onipotência. Assim, a pessoa com a necessi-
dade especial, como um espelho perturbador, pode fazer reviver nossas angústias pri-
mitivas que, no dizer de Pastore (2000), só podem ser observadas através de defesas 
organizadas. Todavia, a pessoa com uma necessidade física, uma mutilação visível, 
uma deformidade aparente pode nos remeter ao fracasso que negamos e fazer surgir 
o medo do colapso, ou seja, o medo do fracasso das organizações defensivas.
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4 Apresentação dos resultados e discussão

 Após a aplicação do questionário nas oito empresas, notamos que as ad-
missões, conforme já se esperava, estão ocorrendo lentamente; isto é, ou ocor-
rem por exigência legal ou não ocorrem, muitas vezes por falta de infraestrutura 
adequada tanto para deficientes físicos (regulamentação para acessibilidade), 
quanto para PNE’s intelectuais.
 Um exemplo são os portadores de cegueira ou surdez, que exigem na 
maioria das vezes que a organização tenha alguém em seu quadro funcional 
conhecedor de Libras e/ou Braile, para fazer sua adaptação e até para explicar 
as rotinas operacionais da empresa. Isso pode ser um limitador na hora da con-
tratação, visto que poucas pessoas se dedicam a esses estudos ainda no Brasil, e 
também pela baixa procura por parte das empresas em propiciar essas qualifi-
cações a seus colaboradores.
  Os empresários ou pessoas que fazem a gestão de PNE’s intelectuais decla-
raram que consideram mais difícil isso do que gerir PNE’s físicas. Eles relataram que 
se sentem inseguros, com pouco conhecimento sobre o assunto e até mesmo acerca 
das habilidades que essas pessoas podem vir a desenvolver. Observou-se que, entre as 
organizações pesquisadas, apenas uma já possui um colaborador fazendo curso es-
pecífico para ajudar a PNE, no sentido de ajudar e facilitar suas tarefas no trabalho.
 O clima organizacional das empresas que empregam PNE’s, conforme re-
latos dos entrevistados, melhora significativamente, pois a equipe toda se torna mais 
sensível, tolerante e disponível para ajudar os colegas em geral. Vale ressaltar que até 
o público externo fica mais paciente, tolerante e respeitoso quando percebe que está 
sendo atendido por uma PNE. Às vezes, os problemas de rejeição, quando ocorrem, 
são referentes aos níveis de produtividade que essas pessoas apresentam, à carga ho-
rária e ao salário, pois as PNE’s têm quase sempre o mesmo nível salarial de todos 
os outros colaboradores do setor ou da área de atividade em que trabalham. Muitas 
vezes, a produtividade entre os colaboradores é igual ou praticamente similar, mas, o 
fato de um deles ser “diferente” pode gerar descontentamento nos demais.
 A gestão da mudança é organizada pelo gestor com consentimento de seus 
colaboradores, com planejamento prévio e programas de integração destes profis-
sionais no ambiente de trabalho. Apenas dois entrevistados relataram que a mu-
dança seria problemática, tanto estrutural, quanto comportamental, por parte dos 
colaboradores. A naturalidade nas atitudes e no comportamento foi o ponto alto 
exigido pelos gestores no que diz respeito às relações entre os colegas de trabalho.
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 Para confirmar o que comentamos anteriormente sobre a dificuldade que 
as PNE enfrentam para estudar e se qualificar, cinco sujeitos participantes da 
pesquisa relataram que não há profissionais PNE em suas empresas porque não 
comparecem candidatos na disponibilização da vaga. Ou seja, existe a oportuni-
dade, mas não há candidato com deficiência para concorrer à mesma. Os entre-
vistados observaram que de nada adiantará contratar só para cumprir a lei e que 
se faz urgente uma mudança política, educacional e profissional dos professores e 
das instituições, para que estes trabalhadores também tenham oportunidade de 
adquirir conhecimentos para agregar valor às suas carreiras e às empresas. Assim, 
não se colocando como vítimas do sistema, não se tornarão alvo de atitudes pre-
conceituosas, discriminatórias e ignorantes – no sentido de pobreza de conheci-
mento das pessoas em geral.
 Atualmente percebe-se que existem muitas barreiras a serem quebradas 
para melhorar o acesso das pessoas com necessidades especiais ao mercado de 
trabalho. Uma dessas melhorias a ser realizada é a qualificação dessas pessoas 
para a sua inserção no meio empresarial, pois todos precisam de incentivo, mas 
pessoas com alguma limitação, geralmente, precisam de muito mais incentivo da 
sociedade. Da mesma forma, precisam do incentivo de seus familiares, para que 
elas internalizem que são capazes de fazer um excelente trabalho e possam ser 
ajudadas a superar os obstáculos que aparecerem, com força, garra, determinação 
e vontade de superar seus limites.

5 Considerações finais

 Vários questionamentos foram feitos ao longo deste trabalho, devido à 
complexidade do assunto, mas respostas definitivas não foram possíveis, e sim 
uma série de considerações, as quais queremos compartilhar.
 A primeira refere-se à questão de como o portador de necessidade especial 
poderá ser um talento. Pensamos que as capacitações, oferecidas de acordo com 
a dificuldade de cada pessoa, poderão transformar uma habilidade executada em 
um talento, pois não são raros os casos de pessoas que transformam suas vidas 
desenvolvendo habilidades que nem suspeitavam que tivessem, e que se revelam 
frente a alguma diversidade. As qualificações tão importantes, pois são uma opor-
tunidade para isso; do mesmo modo, mais oportunidades e vagas de emprego são 
indispensáveis para que os talentos floresçam.
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 Outra questão levantada refere-se às instituições de ensino que não es-
tão preparadas para receber as PNE’s. Essas instituições são poucas e, normal-
mente, particulares, pois a rede pública, apesar de ter interesse, não dispõe de 
infraestrutura e/ou pessoal qualificado para dar o suporte devido a esse público. 
 Quanto aos gestores saberem conduzir as diferenças entre os funcioná-
rios, acreditamos que, sim, o empresariado está aberto e sensível a questões sociais, 
mas notamos, com este trabalho, a falta de informação clara sobre PNE’s e de um 
canal de chamamento ou recrutamento estabelecido para a contratação dessas 
pessoas. Os colegas de trabalho, com certeza, se sensibilizarão e irão apoiar as 
PNE’s no trabalho; basta, para isso, a empresa explicar, apoiar e treinar os colabo-
radores nesse sentido; o resto, o clima organizacional encarrega-se de ajustar.
 A inclusão é a reconstrução de nossa subjetividade para termos as ferra-
mentas que permitam a sobrevivência, a solidariedade e o convívio com as diferen-
ças. Só assim poderemos sustentar os quatro pilares da educação que fundamenta-
rão o novo milênio: aprender a ser, aprender a fazer, aprender a conviver e aprender 
a conhecer (MARTINS, 2003). 
 Entendemos que este trabalho levantou questões que devem ser aprofun-
dadas em outros estudos, que venham a corroborar nossos achados ou questio-
namentos. Assim, poderemos criar discussões infindáveis para melhorar e servir 
de base e de conhecimento para muitos, no sentido de propiciar a inserção no 
mercado de trabalho de cidadãos que precisam apenas de uma oportunidade e 
de respeito ao seu estado físico ou mental. Oportunidade para todos, de forma 
igualitária, é o que queremos e buscamos.
 Como vamos gerir e reter talentos se não temos o básico, uma educação 
inclusiva, qualificada, humanizada? Se temos uma sociedade que rejeita as ima-
gens captadas pelo olhar e não se sensibiliza pelo coração? Para superarmos os 
obstáculos, precisaremos reformar o pensamento, reavaliar as atitudes, reconhecer 
para valorizar os talentos, independentemente de restrição física ou intelectual. As 
situações adversas nos tornam melhores, isto é, nos tornam seres compreensivos, 
afetuosos e livre de preconceitos.
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